
Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa

Casa de Epitácio Pessoa
Gabinete do Deputado Manoel Junior

REQUERIMENTO Nº /2004

Senhor Presidente,

Requeiro nos termos do art. 83 do Regimento Interno da Casa, a retirada
do projeto de lei nº 486/2004, de minha autoria, que dispõe a tabela referenci-
al de honorários médicos, e que se encontra na Comissão de Constituição e
Justiça.

Sala de Sessões, em 16 de abril de 2004.

MANOEL ALVES DA SILVA JUNIOR
Deputado Estadual



-—— Estado da Paraíba ó

Assembléia Legislativa ds PL
Casa de Epitácio Pessoa o

Gabinete do Deputado Manoel Junior

PROJETO DE LEI Nº US6 /2004

Dispõe sobre a edição da
tabela referencial de ho-
norários médicos.

A Assembléia Legislativa decreta:

Art. 1º Fica adotado como padrão mínimo e ético de remuneração dos

procedimentos médicos, para o Sistema de Saúde Suplementar, a Classifica-
ção Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos, incluindo suas ins-

truções gerais e valores.

Art. 2º Os valores relativos aos portes de procedimentos deverão ser
determinados pelas entidades médicas estaduais, seguindo as referências da
Comissão Nacional de Honorários Médicos.

Art. 3º Esta lei entra na data de sua publicação.

Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.



JUSTIFICATIVA
Ds

da paro?
A feição de uma tabela referencial de honorários para procedimentos

médicos pelas instituições médicas estaduais é de significativa importância
para Paraíba, caracterizando-se como um benefício para vários segmentos da
sociedade, protegendo e dignificando a classe médica.

Vale aqui ressaltar que existe no Brasil a Classificação Brasileira Hie-
rarquizada de Procedimentos Médicos (CBHPM), estruturada como aval de
grandes instituições médicas como o Conselho Federal de Medicina — CFM, a
Associação Médica Brasileira — AMB, a Confederação Médica Brasileira —
CMB e a Federação Nacional dos Médicos — Fenam. Tal Classificação desti-
na-se, através de um estudo minucioso, a estabelecer diretrizes para as tabelas
de honorários para procedimentos médicos, contemplando as mais diversas
categorias, os custos e a depreciação de materiais, os percentuais para regiona-
lização, entre outros.

Entidades oficiais de defesa da classe médica na Paraíba, numa iniciati-
va brilhante, promoveram a criação da Comissão Estadual para Implantação
da Classificação brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos, que tem
como principal bandeira de luta, regatar o direito de valores salariais dignos,
condizentes com a prestação de serviços em questão.

Destarte, peço a colaboração dos ilustres parlamentares para a aprova-
ção desta lei.

Sala de Sessões, em 29 de março de 2004.

MANOEL ALVES DA VA JUNIOR
Deputado Estadual
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